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      SERVIÇO SOCIAL 
 

1) Assinale a alternativa correta: 
a) Ao adolescente aprendiz, até quatorze 

anos de idade, não é obrigatória a 
concessão de bolsa de aprendizagem. 

b) A remuneração que o adolescente recebe 
pelo trabalho desfigura seu caráter 
educativo . 

c) Ao adolescente aprendiz, maior de 
quatorze anos de idade, são assegurados 
os direitos trabalhistas e previdenciários. 

d) É proibido o trabalho noturno entre 20h e 
22h. 

e) N.D.A. 
2) Assinale a alternativa correta: 

a) o adolescente será, em qualquer 
circunstância, privado de sua liberdade 
pela prática de atos delituosos. 

b) A apreensão do adolescente e o local onde 
se encontra recolhido serão incontinenti 
comunicados à autoridade judiciária e à 
sua família. 

c) A internação, antes da sentença, pode ser 
determinada pela autoridade judicial, por 
tempo indeterminado. 

d) O adolescente civilmente identificado será, 
sem exceção, submetido à identificação 
compulsória pelos órgãos policiais, de 
proteção e judiciais. 

e) O adolescente não poderá exigir, em caso 
de delito grave, nenhum tipo de benefício 
legal. 

3) O ECA define na política de atendimento às 
crianças e adolescentes, como linhas de ação: 

 
I) Políticas sociais básicas. 
II) Políticas e programas de assistência social, 

em caráter supletivo, para aqueles que 
deles necessitem. 

III) Serviços especiais de prevenção e 
atendimento médico e psicossocial às 
vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão. 

IV) Políticas e programas de educação e lazer. 
V) Proteção jurídico-social por entidades de 

defesa dos direitos da criança e do 
adolescente. 

a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Exceto a alternativa IV, as demais estão 

corretas. 
c) Somente as alternativas I e V estão 

corretas. 
d) Exceto a alternativa III, as demais estão 

corretas. 
e) Somente as alternativas I, III e IV estão 

corretas. 
 

4) As medidas de proteção à criança e ao adolescente 
são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
por lei forem ameaçados ou violados por: 

I) Ação ou omissão da sociedade e do 
Estado. 

II) Falta, omissão ou abuso dos pais ou 
responsável. 

III) Em razão de sua conduta. 
IV) Ausência à escola  
V) Omissão das entidades filantrópicas 

 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Nenhuma das alternativas está correta. 
c) Exceto  a alternativa IV, as demais estão 

corretas. 
d) Somente as alternativas I e II estão 

corretas. 
e) Somente as alternativas I, II e III estão 

corretas. 
5) Na liberdade assistida, cabe ao orientador: 

I) Promover, socialmente, o adolescente e 
sua família, fornecendo-lhes orientação. 

II) Inseri-los, se necessário, em programa 
oficial ou comunitário de auxílio e de 
assistência. 

III) Supervisionar a freqüência e o 
aproveitamento escolar do adolescente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula. 

IV) Diligenciar no sentido da profissionalização 
do adolescente e de sua inserção no 
mercado de trabalho. 

V) Apresentar relatório do caso. 
 

a) Somente as alternativas I e II estão 
corretas. 

b) Somente as alternativas III, IV e V estão 
corretas. 

c) Todas as alternativas estão corretas. 
d) Com exceção da alternativa IV, as demais     

estão corretas. 
e) N.D.A. 

 
6) A colocação em família substituta far-se-á mediante 

guarda, tutela ou adoção, independentemente da 
situação jurídica da criança ou do adolescente nos 
seguintes casos: 

a) A guarda destina-se a regularizar a posse 
de fato, podendo ser deferida, liminar e 
incidentalmente, nos processos de tutela 
ou adoção, inclusive na adoção por 
estrangeiro. 

b) Para atender situações peculiares ou suprir 
a falta eventual dos pais ou responsáveis 
sempre se deferirá a guarda, fora dos 
casos de tutela e de adoção. 

c) A tutela será deferida, nos termos de lei 
civil, à pessoa de até 18 anos incompletos. 

d) Na adoção, podem adotar os maiores de 
vinte e um anos, independente do estado 
civil, desde que sejam, pelo menos, 
dezesseis anos mais velho que o adotado. 

e) Na adoção por estrangeiro, residente ou 
domiciliado fora do país, o estágio de 
convivência, cumprido no território 
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nacional, será de, no mínimo, trinta dias 
para crianças até 2 anos de idade, e de, no 
mínimo,  sessenta dias para crianças 
acima desta idade. 

 
7) No ato infracional, enquanto conduta descrita como 

crime ou contravenção penal: 
I) São plenamente imputáveis os menores de 

18 anos. 
II) Para os efeitos desta lei, deve ser 

considerada a idade do adolescente à data 
do fato. 

III) A internação, antes da sentença, pode ser 
determinada pelo prazo máximo de 60 
dias. 

IV) A decisão deverá ater-se a indícios de 
autoria e materialidade, com base no relato 
pelo autor da apreensão do adolescente. 

V) Ao cometer a infração, o adolescente será 
privado de sua liberdade antes do início do 
processo legal. 

 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente a alternativa II está correta. 
c) Com exceção da alternativa III, as demais      

estão corretas. 
d) Somente as alternativas I, IV e V estão 

corretas.  
e) N.D.A. 
  

8) A assistência social assumiu, na Constituição 
Federal de 1988 e na LOAS, o caráter de: 

I) Filantropia e beneficência. 
II) Direito de cidadania. 
III) Política pública. 
IV) Seguridade social 
V) Atendimento pontual aos mais carentes. 
a) Somente as alternativas I, III e IV estão 

corretas. 
b) Somente as alternativas II, III e V estão 

corretas. 
c) Todas as alternativas estão corretas. 
d) Somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas. 
e) Somente a alternativa IV está correta. 
 

9) De acordo com o ECA é incorreto afirmar: 
a) A falta ou a carência de recursos materiais 

não constitui motivo suficiente para a 
suspensão ou perda do pátrio poder. 

b) A criança ou o adolescente deverá, sempre 
que possível, ser previamente ouvido e sua 
opinião considerada, em casos de guarda, 
tutela ou adoção. 

c) A autoridade judiciária poderá, em caso de 
internação, suspender, temporariamente, a 
visita de pais ou responsável se existirem 
motivos que prejudiquem os interesses do 
adolescente. 

d) Em nenhuma circunstância a criança 
poderá viajar para fora da sua comarca 

onde reside desacompanhada dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização 
judicial. 

e) N.D.A. 
 

10)  A LOAS tem como diretrizes principais: 
         

I) Assistência Social como direito do 
cidadão e dever do Estado. 

II) Participação  democrática da 
sociedade civil na formulação das 
políticas e controle das ações. 

III) Proteção Social aos diversos 
segmentos da sociedade. 

IV) Universalização dos direitos sociais. 
V) Políticas sociais focalistas, para 

atendimento aos mais carentes. 
 

 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I, III e V estão 

corretas. 
c) Somente as alternativas II e IV estão 

corretas. 
d) Com exceção da alternativa V, as demais 

estão corretas 
e) N.D.A. 
 

11) São princípios da LOAS: 
I) Supremacia do atendimento às 

necessidades sociais sobre as exigências 
de rentabilidade econômica. 

II) Exigência de comprovação da real 
necessidade do cidadão para seu acesso a 
benefícios e serviços de qualidade, por 
parte do poder público. 

III) Universalização dos direitos sociais, a fim 
de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas. 

IV) Igualdade de direitos no acesso ao 
atendimento, sem equivalência no 
atendimento às populações urbanas e 
rurais. 

V) Divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos assistenciais, bem 
como dos recursos oferecidos pelo poder 
público e dos  critérios para sua 
concessão. 

 
a) Somente as alternativas I, III e V estão 

corretas. 
b) Com exceção da alternativa II as demais 

estão corretas. 
c) Todas as alternativas estão incorretas. 
d) Somente as alternativas II, III e IV estão 

corretas. 
e) Todas as alternativas estão corretas. 
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12) De acordo com o artigo 194 da Constituição de 
1988, a Seguridade Social tem como alguns dos 
seus objetivos principais: 

       
I) Universalidade da cobertura e do 

atendimento. 
II) Seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios e serviços. 
III) Redutibilidade do valor dos benefícios. 
IV)  Caráter democrático e descentralizado 

de administração, com gestão tripartite, 
composta por trabalhadores, governo e 
empregadores, nos órgãos colegiados. 

V) Eqüidade na forma de participação no 
seu custeio. 

 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I e IV estão 

corretas. 
c) Somente as alternativas I, II e V estão 

corretas. 
d) Com exceção da alternativa III, as demais 

estão corretas. 
e) N.D.A. 

 
13) A questão social, nascida na confluência ou 

divergência do trabalho e do capital no Brasil. 
 
 

I)  É expressão das desigualdades da   
sociedade capitalista brasileira. 

II)  Manifesta-se, é reconhecida e 
problematizada, mas nem sempre 
enfrentada. 

III) Desponta como expressão das 
contradições, que não mais poderiam ser 
combatidas pela polícia. 

IV) No seu enfrentamento, exige a intervenção 
dos poderes públicos nas questões 
trabalhistas. 

V) Tem, na desigualdade e injustiça social     
ligadas à organização  do trabalho e à 
cidadania, seu núcleo orgânico. 

a) Somente as alternativas I, II e III estão 
corretas. 

b) Exceto a alternativa IV, as demais estão 
corretas. 

c) Todas as alternativas estão corretas. 
d) Somente as alternativas I, IV e V, estão 

corretas. 
e) N.D.A. 

 
14) Na relação entre o Serviço Social e a questão 

social. 
a) As análises de conjuntura, com foco na 

questão social, são apenas o pano de 
fundo que emolduram o exercício 
profissional. 

b) A profissão adquire concretude histórica, 
em face das seqüelas da questão social. 

c) O eixo da formação profissional pressupõe 
a apreensão da vinculação entre a 
profissão e as novas configurações da 
questão social no interior do processo de 
reprodução da relação entre capital e 
trabalho. 

d) A ação do Serviço Social se faz sobre a 
realidade e não na realidade. 

e) N.D.A. 
 

 
15) Considerando a questão social como foco central 

da formação profissional, o Serviço Social define, 
entre outras diretrizes. 

I) Capacitação investigativa na busca de   
explicação de formação histórica de sociedade 
brasileira, para apreender a constituição e 
desenvolvimento do capitalismo. 

II) Capacitação teórica que saliente a 
necessidade de tratar o campo das mediações 
para transitar de níveis abstratos para as 
singularidades da prática profissional. 

III) Capacitação ético-política que consolide os 
valores e princípios legitimados no atual 
Código de Ética. 

IV) Capacitação teórico-metodológica que permita 
uma apreensão crítica do processo histórico 
como totalidade. 

V) Capacitação teórica para compreender a 
prática profissional como uma forma de 
trabalho determinado socialmente. 

 
a) Somente as alternativas I, II e III estão 

corretas. 
b) Somente as alternativas I, II e V estão corretas. 
c) Somente a alternativa III está correta. 
d) Todas as alternativas estão corretas. 
e) N.D.A. 

 
16) O Estatuto do Idoso, define como crimes em 

Espécie, entre outros: 
 

I) Discriminar pessoa idosa, desdenhar, 
humilhar e menosprezar. 

II) Deixar de prestar assistência ao idoso, 
sem risco pessoal. 

III) Abandonar o idoso em hospitais, casa 
de saúde e entidade de longa 
permanência. 

IV) Expor a perigo a integridade e a saúde, 
física e/ou psíquica, do idoso, 
submetendo-o a condições desumanas 
ou degradantes. 

V) Permitir que o idoso exerça atividade 
laborativa após sua aposentadoria. 

 
 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I, III e V estão 

corretas. 
c) Somente as alternativas II e IV estão corretas. 
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d) Com exceção da alternativa V, as demais estão 
corretas. 

e) N.D.A. 
 

17) De acordo com o Estatuto do Idoso: 
I) A partir de 60 anos, o idoso goza de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo de proteção integral. 

II) A faculdade de ir, vir e estar nos logradouros 
públicos e espaços comunitários, sem 
nenhuma restrição legal. 

III) É vedada a discriminação dos idosos nos 
planos de saúde pela cobrança de valores 
diferenciados, em razão da idade. 

IV)       Caso o idoso não possa optar pelo tratamento 
de saúde que lhe for mais favorável, caberá ao 
médico a decisão final. 

V) Na admissão do idoso, em qualquer trabalho 
ou emprego, é permitido fixar o limite máximo 
de idade, inclusive para concurso. 

 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I, III e V estão corretas. 
c) Somente as alternativas II e IV estão corretas. 
d) Somente as alternativas I e III estão corretas. 
e) N.D.A. 

 
 
 

18) No estudo social, como suporte fundamental para a 
aplicação de medidas judiciais: 

I) A perícia é uma avaliação, exame ou 
vistoria, realizada sempre que a situação 
exigir parecer técnico para subsidiar 
decisão judicial. 

II) O parecer social serve para analisar e 
esclarecer questão relacionada à decisão a 
ser tomada. 

III) O parecer social é uma extensa exposição 
sobre a questão social analisada. 

IV) O laudo social é utilizado como um 
elemento de prova, contribuindo para a 
formação de um juízo por parte do 
magistrado. 

V) O laudo necessita expressar o 
detalhamento dos conteúdos do estudo 
realizado. 

 
a) Todas as alternativas estão corretas. 
b) Somente as alternativas I, II e IV estão        

corretas. 
c) Somente as alternativas I, III e V estão 

corretas. 
d) Com exceção da alternativa II, as demais    

estão corretas. 
e) N.D.A. 

 
19) O relatório social, como documento específico do 

Assistente Social: 

a) Deve relatar todas as informações 
pertinentes ao estudo social, as quais 
serão expostas à análise de outro agente. 

b) Sua apresentação se dá com maior nível 
de detalhamento, independente de sua 
finalidade, retratando a totalidade de 
situação em estudo. 

c) É um instrumento de saber, convertido em 
poder de verdade, que contribui para a 
definição do futuro de crianças, 
adolescentes e famílias, como uma das 
provas que compõem ou podem compor os 
autos. 

d) É, em geral, descritivo-explicativo, com 
base em entrevistas e/ou visitas 
domiciliares. 

e) N.D.A. 
 

20) Compete à equipe interprofissional do Poder 
Judiciário: 

I) Fornecer subsídios por escrito, mediante 
laudos, ou verbalmente, na audiência, 
submetendo-os à autoridade judiciária.  

II) Desenvolver trabalhos de aconselhamento, 
orientação, encaminhamento, prevenção 
etc. 

III) Realizar atividades técnico-periciais nos       
casos de perda ou suspensão do Pátrio 
Poder,     colocação em família substituta e 
na apuração de ato infracional . 

IV) Estudar e analisar os fatos interessantes à 
causa, com base em seus conhecimentos 
técnicos e científicos. 

 
a) Somente as alternativas I e III estão corretas. 
b) Somente as alternativas I, III e IV estão    

corretas. 
c) Com exceção da alternativa IV as demais estão 

corretas. 
d) Todas as alternativas estão corretas. 
e) N.D.A. 


